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“(…) a natureza global da mudança do clima 
requer a maior cooperação possível de todos os 

países e sua participação em uma
resposta internacional

efetiva e apropriada, conforme suas 
responsabilidades comuns mas diferenciadas
e respectivas capacidades e condições sociais e 

econômicas”
Convenção-Quadro nas Nações Unidas sobre Mudança do Clima, promulgada pelo 

Decreto 2.652/1998



Para questões 
transfronteiriças, 
como a mudança do 
clima, é necessário
ter um movimento 
global e coordenado 
dos órgãos de 
controle externo





Organização Internacional das 
Instituições Superiores de Controle

TCU presidente da INTOSAI 2023-2025 





Uma avaliação 
padronizada  
realizada 
simultaneamente 
por diversas 
instituições de 
controle nos níveis 
global e nacional



Uma avaliação das Instituições Superiores de Controle de
141 países sobre a ação climática dos governos



critérios comuns
abordagens flexíveis



GOVERNANÇA
G1. Arcabouço jurídico e 
regulamentar

G2. Estrutura governamental

G3. Estratégia de longo prazo

G4. Gestão de riscos

G5. Coordenação horizontal e 
vertical

G6. Envolvimento das partes 
interessadas

G7. Inclusividade

G8. Mecanismos de monitoramento

G9. Transparência

G10. Supervisão e litígios climáticos

POLÍTICAS PÚBLICAS
P1. Contribuição Nacionalmente 
Determinada 

P2. Estratégia de mitigação 

P3. Planos e estratégias nacionais 
de adaptação 

P4. Setores de mitigação 

P5. Setores de adaptação

FINANCIAMENTO
F1. Financiamento climático 
doméstico

F2. Financiamento climático
internacional:
Países Provedores

F3. Financiamento climático 
internacional:
Países beneficiários

F4. Mecanismos privados nacionais 
e internacionais de financiamento 
climático

Componentes da avaliação



Item A
Identificação de 
grupos vulneráveis
• O governo identificou 

os grupos mais 
vulneráveis às 
mudanças climáticas?

• Todos os grupos 
foram mapeados?

• Suas necessidades 
foram mapeadas?

Item B
Inclusão no processo de 
tomada de decisão

Item C
Políticas equitativas

Nível de 
implementação

Avançado

Intermediário

Incipiente

Sem implementação

Estrutura e métrica
Sistema de Avaliação

COMPONENTES DE GOVERNANÇA

G1. Arcabouço jurídico e 
regulamentar

G2. Estrutura governamental

G3. Estratégia de longo prazo

G4. Gestão de riscos

G5. Coordenação horizontal e 
vertical

G6. Envolvimento das partes 
interessadas

G7. Inclusividade

G8. Mecanismos de monitoramento

G9. Transparência

G10. Supervisão e litígios climáticos



Metodologia



Brasil

Canadá

Chile

Colômbia

Tribunal de Contas 
Europeu

Finlândia

Indonésia

Índia

Quênia

Maldivas

Marrocos

Nova Zelândia

Filipinas

Eslováquia

Tailândia

Emirados Árabes 
Unidos

Reino Unido

Estados Unidos da 
América

Desenvolvida por 18 instituições de controle
Mais de 70 auditores



26º Simpósio
ONU/INTOSAI, 

Viena,
16-18 de abril de 2024

“A mudança climática é um dos 
problemas mais urgentes e complexos 
que os governos nacionais enfrentam 
atualmente, com riscos significativos 
para os orçamentos públicos.”



Resultados



países concluíram suas 
avaliações até agora





A maioria dos governos 
nacionais não consegue 

rastrear quanto gastam em 
ação climática.

73% dos países não etiquetam 
despesas ou têm um mecanismo de 

etiquetagem incipiente para rastrear o 
financiamento climático doméstico. 
Isso prejudica o rastreamento dos 

gastos climáticos diretos e indiretos do 
governo.



Os países que mais precisam 
de financiamento

internacional têm baixa 
capacidade de acessá-lo.

21 dos 44 países beneficiários 
carecem de uma avaliação de 

necessidades de financiamento ou de 
um mapeamento de possíveis fontes 

de financiamento.



Os governos têm instituições, 
leis, estratégias e planos para a 

ação climática...

80% dos países têm uma estrutura 
administrativa para tratar de ações climáticas. 

58% dos países possuem leis e normativos.
64% têm estratégias de longo prazo para 

mitigação climática.



... Mas o monitoramento de 
estratégias e planos precisa ser 

fortalecido.

Em 27% dos países, esses mecanismos são 
inexistentes. Em 45%, a informação não conduz 

a melhorias na elaboração de políticas.



A inclusão de populações e grupos 
vulneráveis nos processos de 

tomada de decisão é necessária 
para construir políticas climáticas 

mais equitativas e não deixar 
ninguém para trás.

46% dos países carecem de mecanismos para incluir 
grupos vulneráveis na formulação de políticas. 

Poucas políticas públicas climáticas levam em conta 
as necessidades desses grupos, segundo 40% dos 

países.



Brazil



Adaptação ao contexto brasileiro
2025



Adesão de 32 tribunais 
de contas



Governança

Políticas Públicas

Financiamento

Uma avaliação em três eixos



GOVERNANÇA
Quadro legal e regulatório

Estrutura governamental

Gestão de riscos

Coordenação horizontal e 
vertical

Engajamento das partes 
interessadas

Inclusividade

Supervisão e litígios 
climáticos

POLÍTICAS PÚBLICAS
Estratégias de mitigação

Estratégias de adaptação

Política setorial para 
mitigação

Política setorial para 
adaptação

FINANCIAMENTO
Finanças e gastos públicos

Captação de recursos

Mobilização de 
investimentos privados

Componentes

Item C
Preparação pós-

desastres
Existem mecanismos para 
viabilizar a recuperação de 
danos econômicos e não-

econômicos e proporcionar 
apoio para pessoas e 
comunidades após o 

acontecimento de eventos 
climáticos extremos?

Nível de 
desenvolvimento

Avançado

Intermediário

Inicial

Não iniciado

Item A
Mapeamento de riscos

Item B
Riscos climáticos em 

instrumentos de 
planejamento

Gestão de riscos



Infraestrutura Urbana e ConstruçõesInfraestrutura Urbana e Construções

• Construções Resilientes: Revisar códigos de obras e normas de 
edificação para adaptar as construções a chuvas intensas, fortes 
rajadas de vento e elevação de temperatura.

• Podem ser estipuladas exigências de materiais mais duráveis e 
sistemas de drenagem adequados em novas construções.



Aonde queremos 
chegar?



Aonde queremos chegar?

• Público-alvo: sociedade civil organizada, cidadão engajado 
politicamente

• Informações de utilidade na palma da mão (celular)
• Ferramenta de avaliação e monitoramento sistemático
• Mostrar por que aquela informação é relevante para sua 

vida, sua comunidade, sua cidade
• Informação qualificada e acessível 





Paraíba Brazil



Resultados globais e nacionais a serem apresentados na



Apoio



Execução nacional



O ClimateScanner é mais do que uma ação de controle: 
é uma transformação institucional com repercussões sociais

A iniciativa conecta a Intosai, as ISCs, os Tribunais de Contas brasileiros, 
os governos e os cidadãos de diferentes setores da sociedade 

em torno de um objetivo comum

Ao gerar dados, promover engajamento e inspirar melhorias 
na ação governamental em benefício do cidadão, 

o Climate fortalece a governança climática em múltiplos níveis

E mostra que o controle externo pode e deve ser 
um agente de mudança na ação climática global

Mensagens finais



O ClimateScanner é um 
multiplicador de impacto

em nível global



painelclimabrasil@tcu.gov.brclimate@tcu.gov.br

carloslustosa@tcu.gov.br


